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Resumo 
O presente texto se propõe a fazer uma abordagem da experiência do cursinho 
popular do campus Capivari, oferecido como um projeto extensionista gratuito 
a jovens de camadas populares, o qual, além do conteúdo exigido no Exa-
me Nacional do Ensino Médio (ENEM) e nas provas de vestibulares, aborda 
temáticas de urgência social, colocando-se como uma via para a promoção 
da democracia e da cultura, por meio de uma proposta de formação integral 
que articula conteúdos acadêmicos básicos com o desenvolvimento do senso 
crítico e problematizador. Este artigo trabalha as aproximações desse projeto 
com a lógica sociocomunitária e a Pedagogia Social. A reflexão tem início com 
a apresentação de conceitos e características da Educação Sociocomunitária, 
bem como sua relação com a Pedagogia Social. Na segunda parte, é tratada a 
questão dos cursinhos populares de maneira geral e, de forma mais específica, 
como foram desenvolvidas tais ações no campus Capivari. Na terceira e última 
parte, foram abordados aspectos da pesquisa propriamente dita e apresentada 
uma análise. Os resultados apontaram que o cursinho popular, apesar de ter 
apresentado alguns pontos passíveis de melhorias, é uma necessidade e um 
desejo da comunidade e que se apresenta como um projeto que possui as pro-
priedades da Educação Sociocomunitária.
Palavras-chave: Curso pré-vestibular. Acesso à educação superior. Educação 
Sociocomunitária. Pedagogia social.
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IFSP campus Capivari popular preparatory course: a case  
study by Sociocommunitarian Education and Social  
Pedagogy persperctive 
Abstract
The present text proposes to make an approach about the experience in the 
Cursinho Popular [Popular Preparatory Course] of  Capivari Campus, freely of-
fered as an extension project to young grassroots, through which social urgency 
topics are addressed in addition to the content required for Exame Nacional do 
Ensino Médio [High School National Exam] and for entrance examinations. The 
preparatory course has been a way to promote democracy and culture, and has 
a full education proposal, linking academic content with questioning and critical 
sense developing, and the approaches of  this project with sociocommunitarian 
logic. The reflection starts with a presentation of  concepts and characteristics 
of  the social communitarian education and its relation with Social Pedagogy. In 
the second section, the question about popular preparatory courses in general 
is addressed. More specifically, how those actions were developed in Capivari 
Campus. The third and last part of  the paper approaches the research procedu-
res, the methods and presents an analysis. The results pointed that the popular 
preparatory course, despite some points that need to be improved, is a necessity 
and a wish of  the community and is a project with sociocommunitarian educa-
tion properties.
Keywords: Preparatory course. Access to high education. Sociocommunitarian 
education. Social pedagogy.
El cursillo popular del IFSP campus Capivari: por la perspec-
tiva de la Educación Sociocomunitaria y la Pedagogía Social 
Resumen
El presente texto se propone hacer un enfoque sobre la experiencia en el Cursi-
nho Popular, que se ofrece gratuitamente como un proyecto de extensión para 
jóvenes de base, a través del cual se abordan temas de urgencia social además 
de el contenido requerido para Exame Nacional do Ensino Médio y para los 
exámenes de ingreso. El curso preparatorio ha sido una forma de promover la 
democracia y la cultura, y tiene una propuesta educativa completa, que vincula el 
contenido académico con el cuestionamiento y el desarrollo del sentido crítico, 
y los enfoques de este proyecto con la lógica sociocomunitaria. La reflexión co-
mienza con una presentación de los conceptos y características de la educación 
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social comunitaria y su relación con la pedagogía social. En la segunda sección, 
se aborda la pregunta sobre los cursos preparatorios populares en general. Más 
específicamente, cómo se desarrollaron esas acciones en el Campus de Capivari. 
La tercera y última parte del documento aborda los procedimientos de inves-
tigación, los métodos y presenta una análisis. Los resultados señalaron que el 
curso preparatorio popular, a pesar de algunos puntos que deben mejorarse, es 
una necesidad y un deseo de la comunidad y es un proyecto con propiedades de 
educación sociocomunitaria.
Palabras clave: Curso preparatorio. Acceso a la educación superior. Educación 
sociocomunitaria. Pedagogía social.
A Educação Sociocomunitária
Tratar da Educação Sociocomunitária é relevante, visto que é a área 
de concentração do Programa de Mestrado em Educação do Centro Uni-
versitário Salesiano de São Paulo (UNISAL) e é a lente do conhecimento, 
a base teórica pela qual foi proposto o estudo do cursinho popular do 
campus Capivari.
Duas das finalidades desse Programa de Mestrado são: o desenvol-
vimento de estudos e pesquisas na área de Ciência da Educação, tendo por 
núcleo de investigação a Educação Sociocomunitária, e a promoção, de 
forma preferencial e não exclusiva, de investigações relativas às comuni-
dades e às realidades regionais, no âmbito de seu núcleo de investigação3. 
Nesse sentido, a presente pesquisa faz parte dos esforços para a consecu-
ção de tais objetivos.
Martins e Groppo (2010, p. 1), na introdução da obra “Sociedade 
civil e educação: fundamentos e tramas”, apresentam as suas concepções 
dos objetivos da Educação Sociocomunitária:
[...] pesquisas e dos estudos desenvolvidos pelos autores no 
âmbito do mestrado em educação do Centro Universitário 
Salesiano de São Paulo (UNISAL), Programa de Pós-gradu-
ação stricto sensu, que possui como área de concentração o que 
se denomina de educação sociocomunitária. Desde 2005, 
quando houve o reconhecimento do referido programa pelo 
Ministério da Educação (MEC), os corpos docente e discen-
te investigam de forma mais rigorosa e sistemática a práxis 
educativa de diferentes sujeitos sociais, escolares e não esco-
lares, como movimentos sociais, Organizações Não Gover-
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namentais (ONGs), igrejas de diferentes matizes religiosas e 
demais organizações sociais e comunitárias que desenvolvem 
ações educativas. O que se procura é compreender os princí-
pios, as finalidades, os métodos, as contradições, os limites e 
as possibilidades do fenômeno educativo no novo contexto 
econômico, social, político e cultural forjado pelo atual de-
senvolvimento da sociedade capitalista, que tem exigido dos 
sujeitos sociais, ou melhor, lhes ensinado, uma nova forma 
de ser, sentir, pensar, conhecer, fazer e ser.
Evangelista, Caro e Miranda (2015) delineiam que os estudos sobre 
a educação salesiana têm sistematicamente encontrado a proximidade da 
ação educativa salesiana com os conceitos da Educação Sociocomunitária. 
Tal ramo é genealogicamente ligado com a obra do italiano João Melchior 
Bosco, o Dom Bosco, que concebeu o Sistema Preventivo de educação 
durante o século XIX. 
Tal sistema foi constituído de um modelo fundamentado na razão, na 
religião e na amorevolezza4 e foi em diversos países um trabalho missionário. 
Para Gomes (2008a, p. 6): 
A proposta da investigação em Educação sócio-comunitá-
ria surgiu do estudo da identidade histórica de uma prática 
educativa, a educação salesiana. Em suas origens históricas, 
ela se fundava na articulação de uma comunidade civil – de 
religiosos e cidadãos comuns – em torno de um projeto 
educacional, que participou e promoveu transformações 
sociais em seu tempo e lugar histórico. 
Soffner, Barbosa e Evangelista (2013, p. 6) apresentam uma defi-
nição complementar de práxis, que é relevante para a compreensão do 
sentido sociocomunitário, com base nos preceitos de Paulo Freire: 
Para Freire, a práxis “é a reflexão e ação dos homens sobre 
o mundo para transformá-lo” [...]. Transformar o mundo a 
partir da reflexão e ação é uma práxis educativa necessária. 
Para Freire, o homem deve ser entendido dentro de suas re-
lações com o mundo, e no trabalho de transformação deste 
mesmo mundo. A práxis da pedagogia de Paulo Freire con-
sidera as relações sociais como produtoras de sociabilidade 
humana e, portanto, a humanização destas práticas consti-
tui condição fundamental para a educação. A autoconstru-
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ção do ser social na perspectiva da emancipação é gerada 
pelo processo de ação e a respectiva reflexão sobre tal ação, 
na busca permanente de compreensão da história, ressig-
nificando conceitos, no processo de interlocução sobre o 
entendimento do homem, da sociedade e do mundo.
Na concepção de Isaú (2007, p. 3) para a compreensão do conceito 
da Educação Sociocomunitária também:
[...] precisamos traçar, do ponto de vista teórico-metodoló-
gico, a evolução histórica do modelo de comunidade e de 
vida comunitária, denominada “vida de família”, praticado 
e vivido pelos salesianos em suas instituições educativas 
desde o início de sua história com S. João Bosco. 
 
Segundo Groppo (2013a, p. 106), a Educação Sociocomunitária al-
meja um objetivo prático, que é intervir nas comunidades de forma que o 
conhecimento acadêmico não fique desconectado da realidade:
A lógica ou princípio sociocomunitário caracteriza-se por 
relações sociais que, ao menos inicialmente, atendem ne-
cessidades propriamente humanas: a sobrevivência, cuida-
do e identidade (em seu viés comunitário) e a liberdade, 
autonomia e criação (em seu viés societário). O estudo da 
Educação Sociocomunitária caracteriza-se, nesta propos-
ta, pela identificação de processos e intervenções educa-
cionais, em destaque em ambientes não formais, mas não 
exclusivamente, que buscam fomentar as relações sociais de 
caráter comunitário e societário; também, intervenções que 
são resistência ou ocupações dos espaços intersticiais dei-
xados pelas lógicas que são predominantes e hegemônicas 
na modernidade e contemporaneidade – a lógica do poder 
(capitaneado pelo Estado moderno) e a lógica do capital, 
que caracterizam o que chamo de “integração sistêmica.
Ainda para Gomes (2008a, p. 8), a Educação Sociocomunitária não é:
[...] hipótese de resolução de todos os problemas sociais e 
educativos, mas como uma problematização das possibili-
dades de emancipação de comunidades e pessoas em cons-
tituir articulações políticas, expressas em ações educativas, 
que provoquem transformações sociais intencionadas. 
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Isaú (2007, p. 21), ao escrever sobre a caracterização dos objetivos 
do Programa do Mestrado, efetuou a exegese de alguns dos conceitos que 
faziam parte da proposta enviada para a CAPES no processo que aprovou 
o programa: 
A sua denominação de “educação sócio-comunitária”. 
Entende o “comunitário” como “como o predomínio das 
relações de interesses comuns, com características de in-
tersubjetividade propiciadoras de modalidades organizacio-
nais que podem construir a autonomia”; e o “societário” 
como “como a expressão da convivência caracterizada pelo 
conflito entre a normatização instaurada pela racionalida-
de burocrática e os direitos conquistados pela cidadania, 
este Programa se propõe investigar as condições da práxis 
educativa que intensifique esses processos de autonomia e 
cidadania” (UNISAL, 2004). 
Groppo (2013a, p. 105) afirma que: “A educação sociocomunitária 
é entendida, na qualidade de tema ou objeto de pesquisa, como aquelas 
intervenções educacionais que têm – aos propositores, ao menos – claras 
intenções de impacto social”.
Intervenção é uma palavra complexa e polissêmica, e, por isso, é 
necessário definir qual é o sentido do termo empregado nesta pesquisa. 
Tal palavra, sem a devida definição, poderia ser entendida como ingerência 
ou intromissão, ou ainda em um contexto truculento de repressão, impe-
dimento ou punição.
Caracterizando o cunho de intervenção empregado no âmbito da 
Educação Sociocomunitária, Gomes (2008a, p. 7) aponta que:
[...] Outra palavra incômoda é intervenção. Intervenção é, 
de algum modo, uma ruptura. Uma intervenção educati-
va é uma ruptura com um modo de ser da sociedade, mas 
também pode ser uma ruptura como o modo de educar 
da sociedade. Em algum sentido, a intervenção é negati-
va, deve, ao menos, negar o estado das coisas tal como es-
tão. Parece-me que nem toda Educação Sócio-comunitária 
é um processo que se caracteriza por intervenção, nesse 
sentido restrito. Porém, em toda proposta educativa há um 
momento criador, há o momento de se discutir e fazer, ou 
refazer, a proposta e esse é, ao menos em sentido lato, o 
momento da intervenção.
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Tal autor qualifica intervenção como um ato de ruptura com um 
modo de ser ou de educar da sociedade. Nesse sentido, intervenção pode ser 
entendida, na ótica desse pesquisador, como uma ação, como intermédio. 
Relevante também é apresentar que, para Caro (2012), a perspectiva 
educativa sociocomunitária contribui para a integração dos sujeitos e de 
suas comunidades, no que se refere à convivência crítica e ética, sendo a 
escola um possível meio de transformação. A autora completa que: “Sem 
dúvida, a educação social e/ou Educação Sociocomunitária somente 
acontece com a presença de educadores conhecedores da complexidade e 
dinâmica do ser humano e da comunidade” (CARO, 2012, p. 45).
Ainda buscando compreender melhor o vocábulo “sociocomunitá-
rio”, é necessário conceituar comunidade. De acordo com Isaú (2007, p. 5):
A palavra “comunidade” aparece com quinze definições 
diferentes, sendo que a última vem adjetivada pelos termos 
de direito, linguística, sociocultural, vegetal. A sinonímia 
apresentada conota comunhão, concordância, concerto, 
harmonia (segundas acepções da palavra comunidade). A 
oitava acepção da palavra diz respeito a uma população que 
vive em determinado lugar ou região, geralmente ligada por 
interesses comuns (HOUAISS, 2001). Segundo De Vries 
(apud BRUGGER), por comunidade se entende uma união 
de vidas e de destinos (família, nação) oriunda da natureza 
ou resultante, por si, da unidade de sentimentos, e que, por 
conseguinte, vincula intimamente os indivíduos entre si. 
Quando se fala em comunidade, se pensa principalmente 
na unidade de sentimentos e de amor, ao passo que a socie-
dade, nos dias atuais, acentua a estrutura jurídica e estatu-
tária, a “organização”, o que não ocorria antigamente. Por 
isso se escolheu o termo “comunidade” por associar à sua 
imagem os seus vínculos e desejos mais íntimos, apesar de 
serem indispensáveis os laços jurídicos quando número ele-
vado de homens se reúnem para uma ação comum e estável 
em ordem a um fim grandioso.
Comunidade, nessa perspectiva, não se confunde com proximidade 
física ou geográfica. Para se caracterizar uma sociedade, há de existir uma 
comunhão de aspectos sociais e culturais. 
Gomes (2008a, p. 6) reflete sobre o conceito de “comunidade” e, 
em um esforço de síntese, expõe:
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[...] Para dizer de forma sucinta, a comunidade, como local 
e prática do cotidiano, é também o local onde se reiteram as 
tradições, onde se fixam os preconceitos, onde se praticam 
de forma transparente as exclusões menos perceptíveis, sob 
a égide serena dos hábitos e costumes. Pode ainda ser o re-
fúgio e o lugar da resistência a mudanças, a ruptura possível 
e concreta em relação à sociedade, a comunidade alternativa, 
que se propõe sempre como melhor do que está aí, numa 
sentença que tanto pode inspirar um projeto utópico como 
um profundo sentimento sectário e isolacionista, a constru-
ção concreta do projeto do medo, como ensina Baumann. 
Ainda sobre comunidade, Gomes (2008b, p. 43) a define como:
Um conjunto de pessoas que estão compartilhando um 
tempo histórico e um espaço geográfico” e aponta que é 
“necessário envolvimento com o cotidiano e a impossibili-
dade de ela acontecer sem que haja, em seu entorno espa-
cial e histórico, uma comunidade”.
Groppo (2006a, p. 114-117), outro autor que contribuiu para o cor-
po teórico da Educação Sociocomunitária, relata que:
O termo comunidade vem sendo tratado pelos cientistas 
sociais com cuidado, desconfiança e até negação, dada a 
grande carga ideológica que possui, a qual pode criar muita 
confusão por sua abrangência semântica e apelo emocional 
que apenas a sua pronúncia é capaz de trazer.
Bauman (2003) afirma que, antes de tudo, a palavra comu-
nidade guarda sensações, sugerindo coisas boas e “um lu-
gar confortável e aconchegante” onde “estamos seguros”, 
“não há perigos ocultos”, “todos nós entendemos bem”, 
“nunca somos estranhos entre nós” e “podemos contar 
com a boa vontade dos outros”. Enfim, “o que esta palavra 
evoca é tudo aquilo de que sentimos falta”.
[...] A comunidade, em seu sentido mais clássico na Sociologia, 
foi conceituada como um tipo de grupo social – justamente, 
aquele mais primitivo, tradicional e original da vida humana. 
A oposição comunidade-sociedade foi mesmo um dos prin-
cipais temas da sociologia do século XIX. Inicialmente, fo-
ram pensados como duas formas totalmente antagônicas de 
vida social: a comunidade, ligada a unidades sociais pequenas 
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e tradicionais, e a sociedade, como uma grande associação 
de indivíduos no mundo moderno. Também, representavam 
duas temporalidades distintas: a comunidade, a tradição, o 
passado, o primitivo; a sociedade, o moderno, o presente e o 
futuro (FICHTER, 1973; WIRTH, 1973).
Neste sentido, se associou à comunidade as relações comu-
nitárias, os grupos primários, a proximidade espacial/terri-
torial, a família, a aldeia e o bairro tradicional. Associou-se 
à sociedade as relações societárias, os grupos secundários, 
as relações estabelecidas entre indivíduos com interesses em 
comum, mesmo no caso de haver entre eles separação espa-
cial, a empresa, o partido, o clube, a universidade, a cidade.
Wirth (1973) supera esta concepção estrita da comunidade 
– como tipo de grupo social – bem como a oposição que 
fazia da sociedade o avesso daquela. Para ele, comunidade e 
sociedade são aspectos da vida social, existentes em quais-
quer grupos e relações sociais.
Para Groppo (2006b), apesar de reconhecer que a Educação Socio-
comunitária possa ter uma faceta utópica, os esforços para sua concretiza-
ção tratam de possibilidades de ações concretas: 
Assim, a educação sócio-comunitária também é utópica, ou 
melhor, é em parte uma possibilidade. Trata-se da possibilida-
de de construção de novas experiências e ações educacionais 
fundadas nos princípios societário e comunitário, atentas à 
necessidade de produção de sociabilidades comunitárias tanto 
quanto de liberdades individuais capazes de viver à margem ou 
resistir às lógicas sistêmicas (GROPPO, 2006b, p. 147).
Para Gomes (2008a, p. 11), a Educação Sociocomunitária é uma 
divisão na Ciência da Educação e, por meio de sua identidade de investiga-
ção científica, pode contribuir para as possíveis divisões dessa área:
 
A Educação Sócio-comunitária é uma divisão na Ciência 
da Educação que, como as demais, envolve seus interesses 
e riscos. Proposta sua investigação a partir de evidências 
históricas de sua ocorrência prática, necessita ser investiga-
da tanto sob a perspectiva histórica como sob a perspecti-
va crítica de sua prática, notadamente, como enfatizamos, 
em suas categorias de comunidade e intervenção educativa. 
Não exclui, não substitui, nem anula as divisões possíveis 
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de Educação Social e Educação Não-Formal, sendo pos-
sível, a partir de sua identidade de investigação científica, 
contribuir com algumas perspectivas dessas divisões. 
Após a apresentação do conceito e de reflexões a respeito da Edu-
cação Sociocomunitária, são apontados os vínculos dessa área com a Pe-
dagogia Social.
A Educação Sociocomunitária e a Pedagogia Social
Neste tópico, é tratada a relação da Pedagogia Social com a área de 
concentração do Mestrado em Educação do UNISAL. Diversos autores, 
incluindo vários pensadores que colaboram para a construção do corpo 
conceitual da Educação Sociocomunitária, consideram a Pedagogia Social 
como a teoria geral da Educação Social.
Para Isaú (2007), o sistema salesiano favorece as relações entre as pesso-
as, a comunidade e a sociedade. Para ele, o Sistema Preventivo, fundamentado 
na razão, na religião e no amor (amorevolezza), seria uma Pedagogia Social: 
As relações entre pessoa, comunidade e sociedade foram, 
historicamente, se constituindo em um eixo da prática sa-
lesiana, colocando sua proposta pedagógica, o sistema pre-
ventivo de educação, como uma pedagogia social, no sen-
tido de que a prevenção se referia também à construção de 
uma sociedade norteada pela ética em oposição à violência, 
articulada por relações comunitárias promotoras desse pro-
jeto (ISAÚ, 2007, p. 19). 
No esforço de construção do conceito da Educação Sociocomuni-
tária, Isaú (2007, p. 6) apontou uma distinção entre a Educação Comuni-
tária e a Educação Social: 
Por educação comunitária, em princípio, seria a educação 
realizada numa comunidade para viver em comunidade e re-
alizar-se com a participação desta e para o desenvolvimento 
desta sem descuidar da realização da própria pessoa humana. 
Já a educação social realiza-se na sociedade, para o desen-
volvimento da sociedade, ampliando o âmbito da educação 
comunitária, pois entendemos que a sociedade é a integração 
das comunidades em um organismo mais vasto, o “mundo 
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social”, ou “superorganismo”. Em ambos os casos a educa-
ção individual só se concebe integrada nas duas estruturas, 
para a própria realização individual. Por isso chamamos de 
educação sócio-comunitária. Finalmente, é muito difícil con-
ceber a educação sem que ela seja por si mesmo.
Segundo Groppo (2013b), a Educação Social fez parte dos esforços 
para a conceituação da Educação Sociocomunitária e busca, por meio de 
estratégias educacionais, intervir na sociedade, propiciando um desenvol-
vimento de grupos humanos ou melhorias do bem-estar e da qualidade 
de vida. 
Ao proferir seus ensinamentos sobre essa interseção entre saberes, 
Groppo (2013c) afirma que os objetivos da Pedagogia Social se baseiam 
de forma análoga e próxima aos objetivos da Educação Sociocomunitária, 
pois esta se relacionaria com o emprego de todo processo de aprendizado 
já alcançado pelo indivíduo, com ênfase no atendimento das necessidades 
humanas e sociais pelas quais se fundamentam os processos de inclusão 
social dos indivíduos.
Em Caro (2011), a Educação Social é o campo da Pedagogia Social 
que possui a Psicologia, a Sociologia e a Pedagogia como ciências comple-
mentares na sua fundamentação. O campo de intervenção da Educação 
Social, nessa lógica, seria o espaço sociocomunitário.
A construção da Educação Social em nosso país está con-
dicionada à nossa própria história e seu campo de interven-
ção é o espaço sociocomunitário. Enfim, essa Educação é 
determinada por duas características distintas: seu âmbito 
social e seu âmbito pedagógico (CARO, 2011, p. 138).
A Associação Brasileira de Pedagogia Social (ABRAPSocial), que 
sucedeu a Associação Brasileira de Educadores Sociais, criada em 2006, 
possui como missão: 
[...] difundir no Brasil a Pedagogia Social como ciência, lu-
tar pela regulamentação da profissão e consolidá-la como 
área de formação, de pesquisa e campo de trabalho dos 
profissionais da Educação Social (ABRAPSocial, 2012).
A Pedagogia Social também é reputada como teoria geral da educação:
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[...] Pedagogia Social é a Teoria Geral da Educação So-
cial, portanto, área de conhecimento das Ciências da 
Educação. A Pedagogia Social constitui também a base 
teórica para as práticas de Educação Popular, Educação 
Sociocomunitária e práticas de Educação não escolares. 
Assim como a Pedagogia Escolar, para fundamentar suas 
práticas de Educação Escolar se serve de uma Teoria Ge-
ral da Educação Escolar, a Pedagogia Social se serve da 
Teoria Geral da Educação Social. Ambas são necessárias 
para a viabilizar a concepção de uma Educação integral, 
integrada e integradora. O campo de trabalho da Peda-
gogia Social é a Educação Social, que se faz ao longo de 
toda a vida, em todos os espaços e em todas as relações 
(ABRAPSocial, 2012).
Caliman (2010, p. 344) ensina que são variadas as concepções sobre 
o que denotaria a Pedagogia Social, mas que no Brasil representa uma 
linha de “pedagogia crítica em resposta à necessidade de solidariedade 
social” e emancipadora dos indivíduos “para a ajuda e para o empowerment 
da solidariedade social e cidadã”. Ele também sintetiza que: 
[...] a pedagogia social é uma ciência, normativa, descri-
tiva, que orienta a prática sociopedagógica voltada para 
indivíduos ou grupos, que precisam de apoio e ajuda em 
suas necessidades, ajudando-os a administrarem seus ris-
cos através da produção de tecnologias e metodologias 
socioeducativas e do suporte de estruturas intencionais 
(CALIMAN, 2010, p. 352).
Gadotti (2012) oferece o resultado de uma densa reflexão. No pre-
lúdio do trabalho, afirma que:
A educação é um fenômeno complexo, composto por 
um grande número de correntes, vertentes, tendências e 
concepções, enraizadas em culturas e filosofias diversas. 
Como toda educação é política, como nos ensinou Paulo 
Freire, ela não é neutra, pois, necessariamente, implica 
princípios e valores que configuram uma certa visão de 
mundo e de sociedade. Daí existirem muitas concepções 
e práticas da educação. A pedagogia, como teoria da 
educação, traduz essa riqueza de práticas educacionais 
(GADOTTI, 2012, p. 1).
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Nesse contexto, a Educação Popular, a Educação Social e a Educa-
ção Comunitária (compreendendo nesse termo a Educação Sociocomu-
nitária), além de muitas outras teorias, entrariam nessa fartura de práticas 
educacionais. Mas Gadotti (2012, p. 3) pontua que é: 
na prática social que superamos nossas divergências teóri-
cas. A ambiguidade de certas concepções pedagógicas nun-
ca impediu os educadores sociais de atuar positivamente 
em favor dos excluídos, marginalizados e oprimidos.
É frisado nesse trabalho de Gadotti que as nomenclaturas das dife-
rentes “áreas” da educação não são equivalentes, “embora podendo refe-
rir-se à mesma área disciplinar, teórica e prática da educação”:
Realmente, os conceitos de “educação popular”, “educação 
social”, “educação comunitária”, “educação sociocomunitá-
ria”, “educação de adultos” (Pinto, 1997) e “educação não-
-formal” são usados, muitas vezes, como sinônimos, mas 
não o são, embora podendo referir-se à mesma área discipli-
nar, teórica e prática da educação (GADOTTI, 2012, p. 6).
Gadotti (2012, p. 13) trata da Educação Sociocomunitária, inclusive 
eventualmente a nominando como Educação Comunitária, e expõe que:
A educação comunitária pode ser entendida como uma das 
expressões da educação popular, mediante a qual se busca 
melhorar a qualidade de vida dos setores excluídos, atra-
vés dos movimentos populares, que estão organizados em 
grupos de base, comunidades, municípios etc. Ela também 
tem sido entendida como “educação sóciocomunitária” ou 
aquela educação oferecida em “escolas comunitárias”. A 
educação comunitária tem sido também entendida como de-
senvolvimento comunitário ou desenvolvimento de comu-
nidades, contribuindo com a organização e o fortalecimento 
dos laços de solidariedade entre populações empobrecidas 
ou discriminadas. A solidariedade e o espírito de comunidade 
não é algo dado. É construído historicamente. A educação 
sociocomunitária, “em construção” (Martins, 2012), tem 
buscado realçar o papel social e transformador da educação 
comunitária e distinguir-se de uma educação comunitária em 
geral. Como afirma o professor Paulo de Tarso Gomes, “a 
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educação sociocomunitária é, assim, numa primeira visão, o 
estudo de uma tática pela qual a comunidade intencional-
mente busca mudar algo na sociedade por meio de proces-
sos educativos. Nessa primeira visão, ao buscar essa tática, a 
comunidade concretiza sua autonomia. Buscar mudar a so-
ciedade significa romper com a heteronomia, com ser comu-
nidade perenemente determinada pela sociedade” (Gomes, 
2008:54). Ou, como diz Evelcy Monteiro Machado (2012), 
“as aproximações – diálogos e fronteiras – entre a educação 
formal, não-formal e informal e a educação sociocomunitá-
ria são construções que se estabelecem no processo. O mais 
relevante é o compromisso que se possa assumir na busca 
da utopia da construção de uma sociedade excludente mais 
humana ética e justa política e socialmente”.
Gadotti (2012) também aborda a “Educação Popular Comunitária”. 
Segundo ele, tal área tem seu campo próprio de atuação, não se confun-
dindo com a Educação Popular em geral nem com outras formas de Edu-
cação Social. Para ele: 
A educação popular comunitária, trabalhando com a cate-
goria “produção” (associada à categoria “conscientização 
+ organização”) busca formas de “aprender produzindo”, 
levando em conta a realidade das populações marginaliza-
das, excluídas do próprio modo de produção dominante 
(GADOTTI, 2012, p. 15).
Roberto da Silva, que é considerado por Gadotti (2012) como um 
dos grandes promotores do debate atual em torno da Pedagogia Social no 
Brasil, expõe que:
A partir dos ensinamentos de Émile Durkheim (1978), ele 
sustenta que a educação é um fato fundamentalmente so-
cial e a pedagogia seria a teoria da prática social e que “as 
transformações educacionais são sempre o resultado de um 
sistema de transformações sociais em termos das quais de-
vem ser explicitadas. Para um povo sentir, num dado mo-
mento, a necessidade de mudar o seu sistema educacional, 
é necessário que novas ideais e necessidades tenham emer-
gido e para as quais o velho sistema já não está adequado” 
(In: SILVA, Roberto da e outros, Orgs., 2011, p. 167). É 
nessa perspectiva que a pedagogia social se insere hoje no 
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Brasil. Como ele, tenho a mesma convicção de que, neste 
momento, no Brasil, a pedagogia social tem “inequívoca 
vocação para a libertação, emancipação e autonomia do 
sujeito em relação às estruturas que o oprimem”, que ela 
abrange “todos os setores da sociedade” e que ela pressu-
põe também “a educabilidade da família, da comunidade, 
da sociedade, dos governos, do estado e das suas intuições” 
(id. ib. p. 188) (GADOTTI, 2012, p. 29).
O artigo “Pedagogia, pedagogia social e educação social no Brasil: 
Entrecruzamentos, tensões e possibilidades”, de Severo, Machado e Ro-
drigues, colabora para a compreensão do assunto e demarca que:
A Pedagogia Social atua, portanto, como uma matriz dis-
ciplinar que, partindo do pressuposto que reconhece o 
potencial que a pluralidade teórico-metodológica repre-
senta para os processos de produção de conhecimento 
pedagógico e, consequentemente, no aperfeiçoamento 
dos sistemas conceituais e tecnológicos que suportam as 
ações profissionais de educadores em diversos cenários 
socioeducativos, se inscreve no âmbito geral da Pedago-
gia, cuja especialidade recai em reflexões e práticas que 
enfatizam o caráter social e socializador da formação hu-
mana [...]. O caráter geral da Pedagogia Social se refere à 
metateoria que organiza e justifica a constituição de pers-
pectivas conceituais e matrizes metodológicas para cons-
trução e validação do conhecimento que se identifica em 
seu âmbito. O caráter específico, por sua vez, designa as 
diferentes abordagens que, plasmando-se ao conceito 
geral de Pedagogia Social, priorizam distintos aspectos 
às problemáticas relativas aos sujeitos, contextos socio-
educativos e formas de atuação dos educadores sociais 
(SEVERO; MACHADO; RODRIGUES, 2014, p. 15).
Caro (apud CIPS, 2015) delimita o campo conceitual da Educação 
Social, no registro de sua fala no V Congresso Internacional de Pedagogia 
Social: O lugar da Educação Popular, Social e Comunitária nas Políticas 
Públicas no Brasil, e deixa cristalino que a Educação Sociocomunitária é 
sustentada pela base teórica da Pedagogia Social:
Esclarecemos que o campo de Educação Social, muitas 
vezes chamado de educação comunitária ou educação so-
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ciocomunitária tem como finalidade o mesmo objeto de 
pesquisa. A base teórica que sustenta essas atuações ou 
intervenções tem como princípio a educação social que 
é o campo de atuação da Pedagogia Social. Neste amplo 
campo de atuação da educação social está a necessidade de 
pesquisas para o conhecimento e fundamentação adequada 
das intervenções educativas, sua aplicação e avaliação dos 
resultados (CARO apud CIPS, 2015, p. 59).
Quanto ao campo da Educação Social, Caro (2012, p. 37) afirma que:
O campo da educação social, até há pouco tempo conside-
rado da chamada educação não formal, vem mostrar aspec-
tos de grande relevância para a educação integral. Sabe-se, 
pois, que o processo educacional acontece dentro e fora da 
instituição escolar, mas não é institucional, pois ocorre em 
todos os contextos no quais se desenvolve a vida.
De acordo com Caro (2011), a Pedagogia Social vem trazendo 
a esperança de uma grande reflexão sobre os caminhos da educação e 
oportunizando a concretização de uma nova realidade social no Brasil. 
A Educação Social, por possuir um caráter multidisciplinar, considera as 
múltiplas visões sobre o ser humano e o seu posicionamento na sociedade, 
propiciando ações transformadoras.
Ainda segundo Caro (2009, p. 150):
A educação aparece na sociedade humana com a função 
social de evitar a contradição existente entre os interesses 
pessoais e os sociais. Uma das tarefas da educação, nas so-
ciedades, tem sido a de mostrar que os interesses individu-
ais só se podem realizar plenamente por meio dos interes-
ses pessoais, ou seja, a educação, ao socializar o indivíduo, 
mostra que, sozinho, o ser humano não sobrevive. 
Para Caro (2011), a ideia de educação não se limita de forma ex-
clusiva ao contexto escolar. Ela entende que o educador faz parte de um 
sistema amplo, composto de espaços escolares e extraescolares, nos quais 
os indivíduos se formam, e, por essa perspectiva, a Educação Social seria 
uma ação educadora da própria sociedade.
Caro e Guzzo (2004, p. 1) afirmam que:
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A ecologia do desenvolvimento humano envolve a aco-
modação progressiva entre um ser humano ativo, em de-
senvolvimento, e as propriedades mutantes dos ambientes 
imediatos em que a pessoa em desenvolvimento vive, con-
forme esse processo seja afetado pelas relações entre esses 
ambientes e pelos contextos mais amplos em que os am-
bientes estão inseridos.
Caro e Guzzo (2004) apontam três relevantes aspectos sobre o per-
fil do educador social: autoestima, empatia, que seriam os alicerces para o 
afeto, a familiaridade, o compromisso, a comunicação, o bom relaciona-
mento, a criatividade e a responsabilidade, e, por fim, resiliência, que seria 
a base para a compreensão e o enfrentamento de situações conflituosas e 
complexas.
Graciani (2014, p. 20) caracteriza a Pedagogia Social como uma ci-
ência transversal:
Visando transformar as condições de opressão existentes 
na sociedade, a Pedagogia Social se caracteriza como uma 
ciência transversal aberta às necessidades populares que 
busca enraizar-se na cultura dos povos para, dialeticamen-
te, construir outras possibilidades sem aniquilar o passado, 
mas promovendo a sua superação.
A partir da crença de que é possível e necessário mudar a 
ordem das coisas, a Pedagogia Social instiga a capacidade 
de sonhar com uma realidade mais humana, menos feia e 
mais justa, pois é sabido que existem muitas injustiças e 
mudar o mundo é difícil, mas nada de humano existiria em 
nós se não tentássemos.
Para a mesma autora, o eixo central da Pedagogia Social privilegiaria: 
A Pedagogia Social privilegia, como eixo central, a desco-
berta dos matizes da matriz cultural dos sujeitos para deli-
near seus princípios pedagógicos o mais próximo da reali-
dade do educando através da dialogicidade, considerando o 
seu saber, sua experiência, sua história, seus conflitos, seus 
sonhos, seus valores e crenças e aproveitando a oportuni-
dade educativa para interpretar o mundo humanamente 
construído com elementos essenciais da cultura universal 
(GRACIANI, 2006, p. 13).
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Cursinhos populares
A demanda pela formação superior é crescente, decorrente do pro-
cesso de universalização do ensino básico, das transformações do merca-
do de trabalho e do movimento de urbanização.
Dados coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica, relativos à Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD), atinente ao primeiro trimestre de 2018, desvelam que, entre as 
pessoas em idade de trabalhar5, 36,3% não haviam completado o ensi-
no fundamental, 46,5% haviam concluído pelo menos o ensino médio 
e 13,6% da população tinha o ensino superior completo. Trabalhadores 
mais qualificados possuem, em termos estatísticos, um nível de desempre-
go significativamente mais baixo (IBGE, 2018).
Tal pesquisa do IBGE ainda apontou uma diferença de 52,1% de 
nível de ocupação entre as pessoas que não tiveram acesso ao ensino su-
perior e os indivíduos com ensino superior completo: “No 1º trimestre 
de 2018, 24,9% das pessoas sem instrução e menos de um ano de estudo 
estavam trabalhando. No grupo das pessoas com nível superior completo, 
o nível da ocupação chegou a 77%” (IBGE, 2018, p. 19).
Foi apresentado ainda que o nível de instrução das pessoas desocu-
padas que tinham concluído pelo menos o ensino médio era de 54%, ao 
passo de quem não tinha concluído o ensino fundamental era de 24,4%. 
As pessoas com nível superior completo representavam 9,1% das pessoas 
desocupadas (IBGE, 2018).
A questão do acesso ao ensino superior é relacionada com o poder 
aquisitivo das pessoas. A oferta de vaga na rede privada é grande, mas a 
questão financeira tem seu influxo. Segundo Censo do INEP, havia no 
Brasil, em 2015, 2.364 Instituições de Ensino Superior (IES), sendo 295 
públicas e 2.069 privadas (INEP, 2017). 
Segundo o Mapa da Educação Superior no Brasil, em 2015 havia cer-
ca de 8,03 milhões de matriculados em cursos de graduação, dos quais 6,08 
milhões de alunos em instituições privadas e 1,95 milhão em instituições pú-
blicas (SEMESP, 2017). Já de acordo com o Mapa da Educação Superior no 
Brasil de 2016, o número de IES mantidas: “[...] no país esteve em constante 
ascensão nos últimos 14 anos, com um crescimento total de 101%, sendo 
106% nas IES privadas e 69% nas públicas” (SEMESP, 2016, p. 8).
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A expansão do ensino superior por meio de um processo de mer-
cantilização e privatização do ensino superior não impactou uma parte 
expressiva da população que depende do ensino público para o acesso.
Dados do SEMESP apontam que, em 2016, mais de 9 milhões de 
alunos se inscreveram no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 
porcentagem 9,4% maior que no ano anterior, quando foram inscritos 8,4 
milhões (SEMESP, 2016). O perfil dos inscritos indica que:
[...] que 58% são do sexo feminino, 83% são solteiros e 
70% têm até 24 anos. Entre os respondentes, 85% são alu-
nos vindos de escola pública, 76% têm renda familiar men-
sal de até 2,5 salários mínimos; 66% têm acesso à internet 
e 91% pretendem recorrer ao ProUni em caso de ingresso 
em IES privada para auxiliar no custeio das mensalidades. 
Vale registrar também que 78,8% desses alunos, que pre-
tendem ingressar na rede privada, devem recorrer ao auxí-
lio do FIES (SEMESP, 2016, p. 15).
A dificuldade do acesso de jovens de camadas populares no ensino 
superior público é multifatorial e tem ligação com o acesso Ao ensino 
básico e a qualidade dele, com a mercantilização do ensino superior, com 
a falta de vagas nas universidades públicas e também com a forma de 
seleção para as vagas ofertadas. Como forma de promoção do acesso de 
jovens em vulnerabilidade social e econômica ao ensino superior, os cur-
sinhos populares, como a iniciativa posta em prática pelo campus Capivari 
e objeto deste estudo, apresentam-se com um caminho possível para esses 
jovens no sentido da concretização da Educação Sociocomunitária, da Pe-
dagogia Social e dos ensinamentos de Paulo Freire.
Preliminarmente, é necessária uma breve exposição a respeito da 
atual forma de ingresso no sistema de ensino superior brasileiro nas uni-
versidades públicas e privadas.
Após a conclusão dos três anos de formação de ensino médio ofe-
recidos pela educação básica, as pessoas que desejam ingressar no ensino 
superior precisam ter a aprovação em um processo de seleção, o qual con-
siste em exames de aferição de conceitos e conteúdos estudados durante 
o ensino médio.
A palavra “vestibular”, etimologicamente ligada a vestibŭlum, refere-
-se a um pátio ou outra área exterior que dá acesso a um prédio6. Apesar 
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da adoção do ENEM como mecanismo de seleção por muitas instituições, 
ao tratar do vestibular, fala-se de um filtro no qual, por supostamente um 
processo meritocrático e darwinista, seriam preenchidas as vagas do nível 
superior.
Ocorre que, em uma sociedade tão desigual quanto a brasileira, com 
pontos de partida tão diferentes em variados aspectos, há um abismo a ser 
escalado pelos jovens do extrato com menos oportunidades de acesso ao 
ensino superior.
Como forma de seleção nas universidades públicas, além das tra-
dicionais provas de vestibular, é crescente o número de instituições que 
passaram a adotar o Sistema de Seleção Unificada (SISU), que tem como 
pré-requisito a participação no ENEM. 
O cursinho popular do campus Capivari tem com um de seus objeti-
vos propiciar a preparação dos alunos de baixa renda, oriundos da escola 
pública que habitam o entorno do IFSP Capivari, para o ENEM. 
Para a apresentar o contexto, algumas considerações sobre o o 
ENEM e o SISU serão feitas.
O ENEM foi criado em 1998, com caráter voluntário de partici-
pação, durante o governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso 
com o objetivo de avaliar o desempenho do estudante ao final da educação 
básica, buscando contribuir para a melhoria da qualidade desse nível de 
escolaridade (INEP, 2015). Segundo o INEP, a primeira edição do ENEM 
contou com um número modesto de aproximadamente 115,6 mil partici-
pantes, mas a sua:
[...] popularização definitiva do ENEM se deu em 2004, 
quando o resultado do Exame passou a ser utilizado como 
um dos critérios para a seleção dos alunos que concorrem 
às bolsas do ProUni – Programa Universidade para Todos 
– instituído pelo Ministério da Educação. O programa vin-
culou a concessão de bolsas em Instituições de Ensino Su-
perior privadas à nota obtida pelo participante no Exame.
O ENEM teve sua credibilidade evidenciada pelo aumen-
to gradativo e constante do número de Instituições de 
Ensino Superior que realizaram a adesão a esse sistema 
(INEP, 2015, p. 6).
Foi somente em 2009 que o ENEM passou a ser empregado como 
mecanismo de seleção para o ingresso no ensino superior:
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Respeitando-se a autonomia das universidades, a utilização 
dos resultados do ENEM para acesso ao Ensino Superior 
pode ocorrer como fase única de seleção, ou combinada 
com seus processos seletivos próprios. Muitas universida-
des já substituíram ou estudam substituir o vestibular pelo 
ENEM (INEP, 2015, p. 8).
Mesmo sendo um meio de acesso à educação superior, o ENEM 
não possui o caráter de um concurso. Ainda se presta para a avaliação do 
desempenho dos estudantes que concluíram o ensino médio.
O ENEM tem sido usado, segundo o INEP (2015, p. 17):
Como fase única, com o sistema de seleção unificada, in-
formatizado e on-line;
Como primeira fase;
Combinado com o vestibular da instituição;
Como fase única para as vagas remanescentes do vestibular. 
Além do SISU, o resultado do ENEM é utilizado pelo Programa 
Universidade para Todos (PROUNI) e pelo Fundo de Financiamento Es-
tudantil (FIES).
O SISU, o Sistema de Seleção Unificada, segundo o INEP (2015, p. 18): 
é o sistema informatizado, gerenciado pelo Ministério da 
Educação (MEC), no qual instituições públicas de Ensino 
Superior oferecem vagas para candidatos participantes do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).
O candidato, no momento de sua inscrição no SISU, escolhe, por 
ordem de preferência, até duas opções entre as vagas ofertadas pelas ins-
tituições que adotam tal sistema. Caso o candidato faça jus, também pode 
pleitear as vagas reservadas de acordo com a Lei nº 12.711/2012 ou priva-
tivas de outras políticas afirmativas das instituições.
Ao final da etapa de inscrição, o sistema seleciona automati-
camente os candidatos mais bem classificados em cada curso, 
de acordo com suas notas no ENEM e eventuais pondera-
ções (pesos atribuídos às notas ou bônus). Serão considera-
dos selecionados somente os candidatos classificados dentro 
do número de vagas ofertadas pelo Sisu em cada curso, por 
modalidade de concorrência (INEP, 2015, p. 20).
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Considerando as dificuldades das pessoas com baixa renda e a deman-
da por acesso ao ensino superior, foram criados cursos preparatórios, os 
chamados cursinhos populares, que atuam como um meio para a diminuição 
da exclusão social. Os cursinhos pré-vestibulares convencionais geralmente 
são particulares, onerosos e possuem como atividade a revisão de conteúdos 
que são comumente exigidos no ENEM ou em provas vestibulares.
Ribeiro Netto (1985) apresentou um histórico sobre as provas vesti-
bulares e aponta abril de 1911 como marco inicial. Para ele:
Tudo começou em abril de 1911, no Governo Hermes da 
Fonseca, com a promulgação de vários decretos, dentre eles 
os de n.º 8.661 e 8.662, que aprovavam, respectivamente, os 
regulamentos das Faculdades de Medicina e das Faculdades 
de Direito. 
Ambos os decretos estabeleciam que, para matricular-se, o 
candidato deveria apresentar: certidão de idade, provando 
ter, no mínimo, 16 anos, atestado de idoneidade moral, cer-
tificado de aprovação no exame de admissão e recibo da 
taxa de matrícula (RIBEIRO NETTO, 1985, p. 41).
A função do exame de admissão não era ser classificatório, e sim atestar:
[...] um juízo de conjunto sobre o seu desenvolvimento inte-
lectual e capacidade para empreender eficazmente o estudo 
das matérias que constituem o ensino da faculdade [...] na 
sua concepção original, procurava fazer um juízo de con-
junto acerca do desenvolvimento intelectual do candidato, 
compatível com o objetivo básico do ensino secundário — 
o de conferir ao aluno uma formação humanista capaz de 
permitir-lhe uma visão das ciências, das artes, das letras, 
proporcionando-lhe oportunidade de desenvolvimento de 
suas potencialidades e preparando-o para o exercício cons-
ciente da cidadania (RIBEIRO NETTO, 1985, p. 41-42).
Por causa do caráter do exame de admissão, os candidatos aprovados, 
mas que não conquistaram as vagas, eram designados como “excedentes”.
O primeiro cursinho, denominado como “meio preparatório”, foi 
instituído em 1911, que deveria ser implantado pelo Colégio Pedro II, 
segundo Ribeiro Netto (1985), pelo Decreto nº 8.659, citando a Lei Orgâ-
nica do Ensino Superior e Fundamental:
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a Lei Orgânica do Ensino Superior e do Fundamental na 
República estabelecia, no seu artigo 69, que, “pela completa 
autonomia didática que lhes é conferida cabe aos institutos 
a organização dos programas de seus cursos devendo os do 
Colégio Pedro II revestir-se de caráter prático e libertar-se 
da condição subalterna de meio preparatório para as acade-
mias” (RIBEIRO NETTO, 1985, p. 42).
Ribeiro Netto (1985, p. 43) relata que o aumento da concorrên-
cia pelas vagas era crescente, o que elevava o grau de dificuldade do 
exame.
Esses fatores, dentre outros, faziam com que contingen-
tes cada vez mais numerosos de candidatos procurassem 
ingressar nas escolas superiores, notadamente naquelas de 
maior prestígio e que ofereciam as carreiras de maior tra-
dição. Crescia assustadoramente a relação candidato/vaga 
[...] aumentava o grau de dificuldades das provas, tornan-
do-as incompatíveis com aquilo que, de fato, era ensinado 
no curso colegial. O distanciamento no vestibular criou um 
vazio entre o ensino secundário e o superior no qual, com 
muito senso de oportunismo, os conhecidos “cursinhos” se 
insinuaram e floresceram.
O vestibular como se concebe hoje, com função classificatória, foi 
instaurada pela Lei nº 5.540/1968, segundo Ribeiro Netto (1985).
Na conclusão de seu artigo, Ribeiro Netto (1985, p. 48) deixa clara a 
sua crítica ao caráter do vestibular, no que concerne ao caráter de inclusão 
no ensino superior:
[...] Para finalizar, é preciso dizer que o vestibular deve pre-
ocupar-se em não acentuar desigualdades sociais. A ele, 
entretanto, não pode ser atribuída a missão impossível de 
compensar as diversidades de fortuna e de oportunidades 
as quais os candidatos estiveram expostos desde o nasci-
mento. Comparado o vestibular a uma fita de chegada, que 
deve ser rompida, numa maratona, será ilusório pretender-
-se que ela possa ser igualmente justa para todos os compe-
tidores que, na verdade, partem de marcas diversas, às vezes 
muito distanciadas entre si, e quase sempre percorrem ca-
minhos distintos.
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Os cursinhos comerciais, tradicionais, operam em uma lógica de 
mercado em que o capital prevalece sobre o valor humano, e a maior parte 
de sua clientela é oriunda de escolas particulares. Por serem pagos, não são 
acessíveis à maioria das camadas populares.
Segundo Bacchetto (2003, p. 11), os cursos pré-vestibulares alterna-
tivos foram como:
[...] organizações específicas de treinamento para o exame de 
acesso ao ensino superior [...] Baseados no princípio da igual-
dade, eles procuram nivelar as oportunidades do estudante 
de menor renda com as daquele formado em uma escola de 
melhor nível e que pode pagar para um cursinho comercial, 
passando a oferecer o mesmo serviço a preços populares e 
com a expectativa de ingresso numa universidade pública.
Para Castro (2005, p. 48), os cursinhos populares são fruto: “[...] das 
ações políticas de atores engajados em projetos e mobilizações cujo eixo é 
a transformação social da realidade por meio do incentivo e da preparação 
das classes populares para o ingresso no ensino superior gratuito”.
Ainda segundo Castro (2005), o processo que levou à criação dos 
cursinhos alternativos foi iniciado na década de 1950, com estudantes da 
engenharia da Universidade de São Paulo e por integrantes do Centro 
Acadêmico Armando Sales de Oliveira:
Tal processo é iniciado por volta dos anos de 1950 com 
os Cursinhos da Poli, na Faculdade Politécnica da USP, na 
cidade de São Paulo, e do Centro Acadêmico Armando Sa-
les de Oliveira, o CAASO, na USP de São Carlos, durante 
um momento em que os trabalhadores urbanos estavam 
se desvinculando da estratégia populista em voga desde a 
chamada “Revolução” de 1930 (CASTRO, 2005, p. 10).
Além disso, segundo Castro (2005, p. 89):
como a luta dos excedentes, que, embora aprovados no ves-
tibular, não puderam ingressar na universidade em razão da 
ausência de vagas suficientes para atender à demanda - e 
nas primeiras experiências de Pré-Vestibulares para os que 
não tinham condições de recorrer à preparação em um cur-
sinho particular. Nesse sentido, a primeira versão do Cursi-
nho da Poli, em 1950, é a referência primeira. 
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Bacchetto (2003, p. 4) assinala as diferenças entre os cursinhos co-
merciais e os alternativos: 
A inexistência de uma rede de cursinhos na qual o estudan-
te de baixa renda possa se preparar para o vestibular aca-
ba constituindo um fator de desigualdade no exame, e é no 
combate a ela que surgem os cursos alternativos aqui estu-
dados. Diferentes dos pré-vestibulares mais conhecidos, os 
de cunho comercial – empresas educacionais que visam à 
obtenção do lucro através da prestação desse serviço aos 
vestibulandos –, os alternativos procuram oferecer igualdade 
de condições no ingresso ao Ensino Superior para aqueles 
com menor poder aquisitivo; caracterizam-se pela ausência 
do lucro e pela oferta desse serviço a preços populares. 
Zago (2008) afirma que os cursinhos populares não se tratam de 
iniciativas isoladas, mas que fazem parte de uma mobilização para a demo-
cratização do ensino no Brasil:
Os Pré-vestibulares populares (PVP) fazem parte de uma mo-
bilização coletiva que vêm sendo desenvolvida nos últimos 
anos pela democratização do ensino no país. Não se trata, por-
tanto, de iniciativas isoladas, senão que reflete a preocupação 
nacional com a problemática do acesso à universidade pública 
e com o aumento da demanda pelo ensino superior impulsio-
nada pela expansão do ensino básico, pela urbanização, pelas 
transformações no mercado de trabalho. É neste quadro mais 
global da sociedade que vamos observar um aumento consi-
derável na demanda pelo ensino superior e consequentemente 
maior desproporção na relação candidato/vaga nos últimos 
anos, fenômeno que intensificou a competição por um lugar 
na universidade [...] (ZAGO, 2008, p. 151). 
Há cursinhos populares que surgiram de obras religiosas, dos quais 
se destaca o EDUCAFRO (Educação e Cidadania para Afrodescendentes 
e Carentes), que teve como fundadores Frei David Raimundo dos Santos 
e Agentes Pastorais Negros e que pode ser considerado um símbolo do 
movimento negro, sendo que desde 1997 possui cursinhos comunitários. 
A instituição também trabalha para o avanço de políticas públicas e ações 
afirmativas que envolvam pobres e negros, na defesa dos direitos huma-
nos e no combate ao racismo e a todas as formas de discriminação.
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O objeto geral da EDUCAFRO é:
 
é reunir pessoas voluntárias, solidárias e beneficiárias des-
ta causa, que lutam pela inclusão de negros, em especial, 
e pobres em geral, nas universidades públicas, prioritaria-
mente, ou em uma universidade particular com bolsa de 
estudos, com a finalidade de possibilitar empoderamento 
e mobilidade social para população pobre e afro-brasileira 
(EDUCAFRO, 2018, s/p).
A organização tem como missão:
promover a inclusão da população negra (em especial) e pobre 
(em geral), nas universidades públicas e particulares com bol-
sa de estudos, através do serviço de seus voluntários/as nos 
núcleos de pré-vestibular comunitários e setores da sua Sede 
Nacional, em forma de mutirão (EDUCAFRO, 2018, s/p).
 
Enquanto os cursinhos comerciais trabalham com uma concepção 
próxima à da classificada como bancária por Paulo Freire, os cursinhos 
populares pretendem que os alunos compreendam o mundo ao seu redor, 
que se apropriem dos conteúdos, que sejam o meio de romper com a se-
paração das classes sociais, por meio da inserção de pessoas de baixa ren-
da no ensino superior, e também no estímulo à percepção da capacidade 
individual e coletiva de transformar a realidade.
Zago (2009, p. 261) descreve que:
Conforme produção sobre o assunto, os cursinhos pré-ves-
tibular populares (PVP) são iniciativas sem fins lucrativos, 
que contam com a participação de instituições religiosas, 
associações comunitárias, universidades, estudantes, egres-
sos destes mesmos cursos, professores, entre outros atores 
sociais. O denominador comum destas iniciativas é a de-
mocratização do ensino e o acesso à universidade para uma 
população que historicamente vem sofrendo um processo 
de exclusão do Ensino Superior (negros, famílias de baixa 
renda, moradores de bairros populares, egressos de esco-
las públicas). Embora possam ser identificados objetivos 
comuns nos inúmeros cursinhos implantados no país, eles 
podem se diferenciar no seu funcionamento e na gratuida-
de ou não do trabalho docente, entre outras questões.
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Ainda, Zago (2008) identificou e descreveu algumas das caracterís-
ticas que definem as propostas políticas e as condições de existência dos 
cursos pré-vestibulares populares:
- Atendimento aos setores, grupos ou frações de excluídos 
socialmente do acesso ao ensino superior e egressos de es-
colas públicas;
- São cursos gratuitos na sua maioria ou que cobram uma 
taxa que varia entre 5% a 10% do salário mínimo para des-
pesas básicas relacionadas à manutenção das suas estrutu-
ras, transporte para professores e outros colaboradores;
- As propostas pedagógicas não têm como único objeti-
vo a preparação para o vestibular. Na maioria dos PVP há 
um eixo curricular denominado “cultura e cidadania”, no-
minação da disciplina obrigatória que privilegia um traba-
lho educativo voltado para o exercício da cidadania e este 
compreende a formação de uma consciência crítica frente 
aos problemas políticos, sociais e de discriminação racial 
no país;
- Seu corpo docente e administrativo está apoiado em um 
trabalho de caráter voluntário;
- Poucos são os cursos que possuem sede própria, eles 
funcionam em locais bastante diversificados: escolas, uni-
versidades, instituições religiosas, associações comunitárias, 
entre outros;
- o número de vagas oferecido é variável segundo cada 
experiência (ZAGO, 2008, p. 152).
Whitaker (2010, p. 293) aponta que:
Concluindo esta visão panorâmica, pode-se afirmar que 
os cursinhos pré-vestibulares se constituíram por um du-
plo movimento: por um lado, eram estratégias das elites 
para garantir a trajetória dos seus filhos em direção à uni-
versidade, enquanto, por outro lado, eram nichos atrati-
vos para a efetivação de capitais em busca de expansão 
e lucros. 
 
Saffiotti (2008) faz um interessante relato sobre atividades e encon-
tros culturais no contexto de um cursinho parecido com o do campus Ca-
pivari do IFSP.
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[...] atividades pedagógicas, artísticas e políticas realizadas 
no cursinho, dentro e fora da sala de aula (saraus, concurso 
de poesia, cursos de música e teatro, debates, discussões 
sobre filmes, propostas de atuação na comunidade), convi-
davam esses alunos a pensar e opinar, suscitavam e apoia-
vam a expressão do estudante. Este convite era percebido 
e muitas vezes aceito, provocando mudanças na vida do 
aluno (SAFFIOTTI, 2008. p. 2).
Outra autora que trabalha com o conceito de cursinhos populares é 
Silva (2006), que descreve alguns elementos distintivos de cada tipo:
De acordo com alguns representantes desse movimento, os 
pré-vestibulares se dividem entre pré-vestibulares conven-
cionais (ou privados) e populares. Os convencionais estão 
inseridos na lógica do mercado. São os cursos com fins lu-
crativos e alunos, em sua grande maioria, oriundos também 
do ensino privado. Os Populares são baseados no coletivis-
mo, solidariedade e na crença de que o acesso à educação 
é um meio potencializador das transformações sociais. Sua 
ação de combate à restrição de vagas tem como elemento 
norteador o princípio da igualdade social e educacional. Os 
populares têm se dividido em dois modelos: alternativo e 
comunitário. É nesse ponto que as tensões se acentuam. 
Os Alternativos possuem os objetivos políticos dos popu-
lares, mas possuem também a dinâmica dos convencionais, 
como a remuneração dos professores e a institucionaliza-
ção, geralmente materializada em formato de ONG. [...] Os 
Comunitários seriam mais politizados e militantes por não 
possuírem nenhuma característica dos convencionais. São 
mais localizados na sua atuação e dependem apenas das 
articulações dos atores locais para conseguirem dar conti-
nuidade às suas ações. Neste caso, possuiriam fortes carac-
terísticas da militância proveniente dos movimentos sociais 
(SILVA, 2006, p. 32).
Segundo tal categorização, o cursinho do campus Capivari pode sim 
ser considerado popular, mas não comunitário. Uma nomenclatura mais 
apropriada seria um cursinho popular institucional, pois ele foi criado de 
uma iniciativa da Pró-reitoria de Extensão do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, que instaurou um programa 
institucional de cursinhos populares.
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O cursinho popular do IFSP, campus Capivari
Para Gomes (2008a), é preciso admitir que uma entidade ou insti-
tuição externa provoque, fortaleça e ofereça um projeto à comunidade, 
para que ela faça o trabalho final de efetivar mudanças. Mesmo que pela 
essência da Educação Sociocomunitária, a própria comunidade, por meio 
suas próprias ações, deveria concretizar sua autonomia. 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, 
por meio da Pró-Reitoria de Extensão, publica editais visando à seleção de 
campi para concessão de recursos destinados à implantação de turmas de 
cursinho popular, com o objetivo de propiciar uma formação acadêmica, 
cultural e política, com foco nas perspectivas de protagonismo dos alunos, 
de modo a incitar atuações criativas, críticas e reflexivas.
Tais projetos têm como objetivo a preparação dos alunos para o 
ENEM, e os conteúdos tratados devem ser articulados com temas de di-
reitos humanos e cidadania. As aulas são ministradas por alunos exten-
sionistas, regularmente matriculados nos cursos superiores do IFSP, que 
recebem uma bolsa ou atuam como voluntários.
O campus Capivari, uma unidade do IFSP, submeteu projetos em 
atendimento aos editais nos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017, sendo se-
lecionado nos três primeiros, propiciando a implantação do cursinho po-
pular “Semeando o Futuro” e execução do projeto em 2015, 2016 e 2017. 
Tal projeto foi conduzido por docentes, técnicos administrativos e alunos 
dos cursos superiores do campus.
A questão que a pesquisa propôs a responder foi: como o projeto 
e a execução do cursinho popular “Semeando o Futuro” do campus Ca-
pivari cultivam as possibilidades e os limites de uma intervenção socio-
comunitária e de que forma contribuem para o desenvolvimento eman-
cipatório dos sujeitos? Como a hipótese elaborada para este estudo era 
a de que os envolvidos no projeto abordariam os temas curriculares, de 
maneira que a autonomia, a compreensão e a vivência das dimensões da 
ética, da cidadania, dos direitos humanos, da diversidade étnico-racial, da 
sustentabilidade ambiental e da democracia, pontos expressos na con-
cepção do cursinho popular, o escopo da Educação Sociocomunitária, 
seriam cultivadas.
Oportuno é mencionar que a pesquisa foi autorizada pelo diretor-
-geral do campus Capivari e que foi deflagrada após submissão da proposta 
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pela Plataforma Brasil para apreciação, aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do UNISAL no dia 16 de maio de 2018, pelo Parecer Consubs-
tanciado nº 2.658.153.
As propostas das edições do cursinho popular do campus Capiva-
ri foram elaboradas coletivamente, com a participação ativação do setor 
sociopedagógico do campus e de diversos professores, dos quais alguns 
possuíam ampla experiência em cursinhos populares como alunos, profes-
sores e coordenadores. É oportuno destacar que tais projetos não foram 
concebidos com a perspectiva da Educação Sociocomunitária ou da Peda-
gogia Social no momento de sua ideação. 
As finalidades de tal programa são oferecer atividades acadêmicas 
complementares de preparação para o acesso ao ensino superior e estimu-
lar e desenvolver atividades socioculturais de respeito à diversidade cultu-
ral brasileira e de promoção dos direitos humanos e cidadania, em parceria 
com as comunidades interna e externa. A missão do cursinho popular era 
a formação acadêmica e cultural com pilastra nos princípios da Educação 
Popular enquanto perspectiva político-pedagógica, nos valores democrá-
ticos e na educação para autonomia dos sujeitos, proporcionando a oferta 
de vagas totalmente gratuitas aos jovens e adultos do entorno dos campus 
do IFSP, oriundos da rede pública de ensino e/ou em situação de vulne-
rabilidade social.
Como alunos do cursinho popular, deviam ser admitidos jovens e 
adultos oriundos da rede pública de ensino e/ou em situação de vulnerabi-
lidade social, inscritos por meio de processo seletivo. As vagas do cursinho 
popular eram limitadas e deviam ser preenchidas mediante processo de 
seleção, amplamente divulgado nos meios interno e externo.
A carga horária de cada edição, sendo que a primeira teve início em 
maio de 2015, era de 600 horas, e os meses de início variaram entre abril e 
maio. Os recursos destinados para o pagamento de bolsas foram no valor 
de R$ 400,00 por 20 horas semanais de dedicação para os professores do 
cursinho e também para a aquisição de apostilas e material de consumo. É 
relevante destacar que, além dos bolsistas, o cursinho também contou com 
professores voluntários.
As atividades do cursinho popular aconteciam de segunda a sex-
ta-feira no período vespertino, das 13h20 às 17h. Em cada edição, fo-
ram ofertadas 40 vagas para pré-concluintes, preferencialmente carentes e 
egressos do ensino médio público.
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O objetivo declarado nas propostas do cursinho submetidas pelo 
campus Capivari foi de propiciar a preparação dos alunos (jovens e adultos) 
de baixa renda, oriundos da escola pública, que habitam o entorno do 
IFSP Capivari para o ENEM. E, desde o início, concebeu-se que não ha-
veria de se privilegiar uma visão unidirecional, depositária ou tradicional.
Nesse contexto, a proposta de formação era integral e visava su-
perar uma concepção meramente tecnicista e conteudista de educação. 
Previa-se que, além de serem trabalhados conhecimentos verificados no 
ENEM com caráter de revisão, também havia o objetivo do desenvolvi-
mento do senso crítico e problematizador dos alunos. A abordagem dos 
temas curriculares deveria ser feita de maneira que privilegiasse a autono-
mia do aluno, fortalecendo, ao mesmo tempo, a compreensão e a vivência 
das dimensões da ética, da cidadania, dos direitos humanos, da diversidade 
étnico-racial, da sustentabilidade ambiental e da democracia. 
Os sujeitos da pesquisa foram divididos em três grupos: o primeiro 
contou com a participação ex-alunos do cursinho popular em 2015, 2016 
e 2017; o segundo grupo foi composto de professores do cursinho, bol-
sistas ou voluntários e alunos dos cursos de graduação do campus Capivari; 
por fim, o terceiro grupo foi formado dos servidores docentes ou técnico-
-administrativos que estiveram envolvidos com o projeto.
Como instrumentos de apuração de informações com os sujeitos, 
foram elaborados três questionários diferentes para cada um dos três gru-
pos da pesquisa. O questionário destinado aos alunos continha 72 pergun-
tas, aos professores, 80 perguntas, e aos servidores, 50 perguntas.
Dos mais de 120 alunos que passaram pelo projeto e aptos a partici-
par da investigação, 22 responderam aos questionários, o que correspon-
deu a aproximadamente 18% do total.
Quanto ao segundo grupo, do total de 41 professores do cursinho, 
bolsistas ou voluntários e alunos dos cursos de graduação do campus Ca-
pivari, 15 responderam aos questionários, o que resultou em quase 37% 
dessa categoria.
Entre os 31 servidores do campus Capivari que estiveram diretamen-
te envolvidos com o projeto, 4 servidores técnico-administrativos e 17 
servidores docentes, aproximadamente 52% (16 servidores), responderam 
aos questionários.
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As entrevistas foram realizadas após a aplicação do questionário 
com o objetivo de aprofundamento de pontos levantados e possuíram 
roteiros, mas não foram dirigidas. 
Também foram entrevistados cinco ex-alunos, seis professores bol-
sistas ou voluntários e cinco servidores.
O cursinho popular do campus Capivari, ao longo de quase três anos 
de funcionamento, teve mais 120 alunos matriculados que participaram 
das atividades propostas. O cursinho assegurou uma oportunidade de au-
mentar a possibilidade de ingresso no ensino superior para a comunidade. 
Contribuiu como instrumento de luta contra a exclusão social, oferecendo 
aos alunos um espaço para aprofundarem seus conhecimentos e traba-
lharem o desenvolvimento de suas autonomias. Tal mediação educativa 
possuiu uma notória aproximação com a proposta da Educação Socio-
comunitária e da Pedagogia Social, centrada nos sujeitos e que valoriza os 
saberes históricos e comunitários. 
Apesar do panorama apresentado, não foi aprovada pela Pró-Rei-
toria de Extensão a proposta para 2018 do cursinho popular do campus 
Capivari, considerando que eram limitados os recursos para execução 
desse edital, e outros campus tiveram suas propostas mais bem avaliadas. 
Durante a pesquisa, tal iniciativa foi relembrada pelos participantes com 
muita ternura. 
Mesmo que a concepção sociocomunitária não estivesse delineada 
de forma expressa no projeto do cursinho, seus princípios foram observa-
dos tanto nos projetos quanto em suas materializações.
O teor do ferramental teórico da Educação Sociocomunitária e da 
Pedagogia Social possuem uma unidade no que se refere à tomada de 
consciência, ao exercício da cidadania e às alterações concretas na socie-
dade.
Dependendo do plano traçado e do projeto de vida, é necessário o 
acesso ao ensino superior. Conforme foi demonstrado, pessoas com di-
ploma universitário possuem uma menor taxa de desocupação e melhores 
condições em períodos de crise ou de bonança. 
Apesar dos sucessivos cortes e contingenciamentos no orçamento 
federal da educação, para que a ação seja ainda mais exitosa e atinja de 
maneira mais fiel seus propósitos, é necessária a concessão de um auxí-
lio-estudantil para o custeio de despesas de transporte e alimentação dos 
alunos do cursinho popular. O que aconteceu nas edições de 2015, 2016 
51
MAIA, A.C.; MIALHE, J.L.
O cursinho popular do IFSP campus Capivari, pela ótica da Educação Sociocomunitária...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XX, n. 42, p. 19-56, jul./dez. 2018
e 2017 foi exatamente o inverso: pelo fato de o cursinho ser um projeto 
de extensão, não era considerado regular, e por isso os alunos não tinham 
direito ao benefício do passe escolar, o que foi um descalabro. Em futuras 
edições do cursinho, tal situação há de ser revista, seja por meio de uma 
ação institucional da Pró-Reitoria de Extensão, seja pelo estabelecimento 
de parcerias com a sociedade civil ou outras instâncias governamentais.
Não é cabível pensar em iniciativas sociocomunitárias sem pensar 
em mediação em sentido amplo, que abranja a promoção de uma postura 
crítica, pela qual os sujeitos refletem, questionam, inovam e são capazes de 
agir pela promoção de mudanças sociais. 
Nessa mesma perspectiva, o cursinho popular, que possuía desde 
sua concepção um duplo objetivo (de preparação para acesso à universi-
dade e de preparar cidadãos críticos e conscientes), tinha o propósito de 
abarcar a comunidade e uma intenção real de um impacto social. Ele pode 
ser considerado um instrumento também pertencente à Educação Socio-
comunitária, pois propõe um processo pelo qual os sujeitos não sejam 
reles espectadores, mas autores que trabalhem na interpretação do que 
acontece em seu entorno, na proposição de questionamentos e na atuação 
como agentes de mudanças de suas comunidades.
Tudo isso posto, é esperado que a iniciativa aqui tratada possa ser-
vir de influxo para outros educadores, pois o saber não se encerra em si 
mesmo. Deve ser construído e reconstruído pelo diálogo para a constitui-
ção de uma comunidade melhor por meios de processo emancipadores e 
transformadores.
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